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RELATÓRIO DA PRESIDENTE

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS SOBRE A SOLICITAÇÃO DA REPÚBLICA DA ALBÂNIA PARA QUE LHE SEJA CONCEDIDA A CONDIÇÃO DE OBSERVADOR PERMANENTE JUNTO 

À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

(Solicitação considerada na reunião da Comissão, realizada em 8 de setembro de 2011)
RELATÓRIO DA PRESIDENTE

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS SOBRE A SOLICITAÇÃO DA REPÚBLICA DA ALBÂNIA PARA QUE LHE SEJA CONCEDIDA A CONDIÇÃO DE  OBSERVADOR PERMANENTE JUNTO 

À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

(Solicitação considerada na reunião da Comissão, realizada em 8 de setembro de 2011)


A República da Albânia, mediante nota de 28 de março de 2011
(CP/doc.4557/11), apresentou solicitação para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos. 


Em 8 de setembro de 2011, a CAJP considerou que a solicitação da República da Albânia  atende ao disposto nas resoluções AG/RES. 50 (I-O/71), “Observadores Permanentes na Organização dos Estados Americanos”, e CP/RES. 407 (573/84), “Procedimentos revistos para a concessão da condição de Observador Permanente”, para o que contou com a assessoria do Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria-Geral (ver anexo), e, por conseguinte, decidiu recomendar ao Conselho Permanente a expedição da resolução respectiva, ora submetida a sua consideração. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO

CONCESSÃO À REPÚBLICA DA ALBÂNIA DA CONDIÇÃO DE OBSERVADOR PERMANENTE JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS


O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,



TENDO VISTO a solicitação da República da Albânia, para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos (CP/doc.4557/11) 
/, e o respectivo relatório da Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos ( FILLIN  \* MERGEFORMAT CP/CAJP-3015/11 FILLIN  \* MERGEFORMAT ); e


CONSIDERANDO:


Que, mediante a resolução AG/RES. 50 (I-O/71), sobre os “Observadores Permanentes na Organização dos Estados Americanos”, a Assembléia Geral criou a condição de Observador Permanente na Organização dos Estados Americanos e delegou ao Conselho Permanente a tarefa de determinar os critérios e a oportunidade de dar efeito e cumprimento a essa disposição; e


Que, de acordo com a resolução CP/RES. 407 (573/84), “Procedimentos revistos para a concessão da condição de Observador Permanente”, todo Estado independente pode solicitar a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos,

RESOLVE:


1.
Conceder à República da Albânia a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos, em conformidade com os termos das resoluções AG/RES. 50 (I-O/71), da Assembléia Geral, e CP/RES. 407 (573/84), deste Conselho.


2.
Convidar a República da Albânia a credenciar um Observador Permanente junto aos órgãos, organismos e entidades da Organização, em conformidade com o que dispõe o parágrafo dispositivo 7 da resolução CP/RES. 407 (573/84).


3.
Solicitar ao Secretário-Geral que informe o Governo da República da Albânia e, posteriormente, os órgãos, organismos e entidades da Organização, inclusive os organismos interamericanos especializados, sobre esta resolução.

ANEXO

OBSERVAÇÕES DA DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS, DOUTORA IRENE KLINGER 

Sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP)

Salão Libertador Simón Bolívar – 8 de setembro de 2011

Solicitação da República da Albânia para que lhe seja concedida a condição de Observador Permanente junto à Organização dos Estados Americanos (CP/doc.4557/11)


Em 25 de março de 2011, o Governo da República da Albânia, por intermédio do Primeiro-Ministro Adjunto e Ministro das Relações Exteriores, Edmond Haxhinasto, apresentou carta ao Secretário-Geral, solicitando a condição de Observador Permanente junto à OEA. Essa carta, transmitida pelo Secretário-Geral ao Presidente do Conselho Permanente e encaminhada à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, é, neste momento, submetida a exame. 


Em conformidade com as resoluções CP/RES. 52 (61/72) e CP/RES. 407 (573/84), do Conselho Permanente da OEA, referentes aos procedimentos para a concessão da condição de Observador Permanente, submetemos a sua consideração as seguintes informações sobre a solicitação.


Cumprimento dos requisitos para aprovação da condição de Observador Permanente. 


Conforme salientou a CP/RES. 52 (61/72) e reiterou a CP/RES. 407 (573/84), os candidatos à condição de Observador Permanente atenderão aos seguintes critérios:

1. ser um Estado não americano independente;

2. não manter disputas territoriais ou judiciais com um dos Estados membros;

3. prestar as informações suplementares consideradas necessárias, como relações atuais e possíveis ações de colaboração; e

4. apresentar o nome do possível representante a ser nomeado.

I.
Estado não americano independente 

Independência e governo

A República da Albânia é uma democracia parlamentar, instituída nos termos de sua constituição reformada, de 1998. São realizadas eleições a cada quatro anos, para uma assembléia unicameral, que elege o Presidente da República para um mandato de cinco anos, mediante voto secreto, bem como os membros da Suprema Corte e o Procurador-Geral. O exercício do Poder Executivo cabe ao Primeiro-Ministro e ao Conselho de Ministros. Os membros do Conselho são indicados pelo Presidente, com base em recomendações do Primeiro-Ministro, e selecionados pela Assembléia do Povo.  

Organizações intergovernamentais de que a Albânia é membro 

Desde dezembro de 1955, a República da Albânia é membro da Organização das Nações Unidas (ONU), bem como de suas agências, além de ser filiada a outras organizações intergovernamentais, como a Organização para a Segurança e a Cooperação na Europa (OSCE), a Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) e a Organização Mundial do Comércio (OMC). O país foi oficialmente reconhecido como candidato a membro da União Européia em 2009.

Relação das organizações intergovernamentais de que é membro 

	Nome
	Data de ingresso 

	Nações Unidas
	1955

	FMI
	1992

	OMS
	1993

	Banco Europeu de Reconstrução e Desenvolvimento
	Desconhecida

	Iniciativa Centro-Européia
	1996

	Conselho da Europa
	1995

	Organização para a Segurança e a Cooperação na Europa
	1995

	Organização de Cooperação Econômica do Mar Negro 
	Desconhecida

	Organização Mundial do Comércio 
	2000

	Iniciativa dos Países dos Mares Adriático e Jônio 
	2000

	Processo de Cooperação do Sudeste da Ásia
	1996

	Conselho de Cooperação Regional
	Desconhecida

	Organização do Tratado do Atlântico Norte
	2009



São cinco as prioridades de política externa da República da Albânia: 1) integração à União Européia; 2) apoio a ações regionais adequadas, que visem à segurança, à paz e à tranqüilidade da região, bem como à proteção dos interesses nacionais do país; 3) desenvolvimento prioritário de diplomacia econômica e cultural, com vistas à atração de investimento estrangeiro, marketing e potencial econômico e turístico; 4) promoção de relações bilaterais para experiências em várias áreas de benefício mútuo e comum; e 5) promoção de relações multilaterais em órgãos internacionais, iniciativas multilaterais e coalizões internacionais, que aumentem a presença da Albânia no cenário internacional e incentivem a participação em programas de fortalecimento da paz e da segurança no mundo.

II.
Ausência de disputas territoriais ou judiciais com um dos Estados membros 


A República da Albânia não mantém demanda ou disputas territoriais com Estados membros da OEA. 

III.
Informações suplementares 

Relações com Estados membros da OEA

A República da Albânia mantém relações diplomáticas formais com dez Estados membros da OEA: Argentina, Brasil, Canadá, Chile, Cuba, Estados Unidos, México, Panamá, Peru e Uruguai.


A República da Albânia é representada por delegações diplomáticas na Argentina, Brasil, Canadá e Estados Unidos. 

Programas de cooperação com a OEA


A República da Albânia, como membro de crescente presença em algumas organizações regionais e internacionais, vem procurando fortalecer seu papel na defesa e promoção dos valores democráticos. 


A República da Albânia crê que, ao lhe ser concedida a condição de Observador Permanente, proporcionará à Organização valores baseados em convicções comuns nas áreas da democracia, direitos humanos, segurança e desenvolvimento. A Albânia planeja usar a condição de Observador Permanente para reforçar seus vínculos com a região e para promover o entendimento e a assistência comuns. 

IV.
Nome do possível representante a ser nomeado 


O Observador Permanente a ser nomeado pelo Governo da República da Albânia é o Embaixador junto à Casa Branca, Gilbert Galanxhi. O Embaixador Galanxhi apresentou suas credenciais ao Presidente Obama em 23 de fevereiro de 2011.


De acordo com os requisitos acima, Senhor Presidente, a Secretaria-Geral não faz qualquer objeção a que a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos recomende ao Conselho Permanente a concessão, à República da Albânia, da condição de Observador Permanente junto à OEA.
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